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I. Relatório

Cuida o presente parecer acerca do Exame de Juridicidade do Projeto de

Lei n.º 86/2021, de autoria do Vereador Ito Luciano, cujo conteúdo dispõe sobre a

reserva  de  vagas  de  empregos  para  mulheres  vítimas  de  violência  doméstica  e

familiar nas empresas prestadoras de serviços contratadas pelo Município de Novo
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Hamburgo.

Ressalte-se que a presente proposição foi lida no expediente da sessão de

20  de  outubro  de  2021  e  que,  atendidos  os  requisitos  regimentais,  situa-se  em

condições de análise. 

É o que basta relatar, dessarte passa-se a fundamentar.

lI. Da Fundamentação

Primeiramente, sobre o Exame de Juridicidade, o jurista Luciano Henrique

da Silva Oliveira explica ser a conformidade de determinada matéria ao Direito. Isto é,

“Uma matéria  é  jurídica  se  está  em consonância  com a Constituição,  as  leis,  os

princípios  jurídicos,  a  jurisprudência,  os  costumes,  enfim,  com o Direito  como um

todo. Podemos entender a juridicidade em sentido amplo de uma proposição como o

conjunto  de  sua  constitucionalidade,  sua  regimentalidade  e  sua  juridicidade  em

sentido  estrito,  esta  abrangendo  o  atendimento  aos  atributos  da  norma  legal,  a

legalidade, a aderência aos princípios jurídicos e a observância da técnica legislativa,

além de outros aspectos de juridicidade.”1

A partir  dessa  premissa,  para  aferir  a  Juridicidade,  cumpre  à  comissão

temática  competente  analisar  aspectos  de  controle  prévio  de  controle  de

constitucionalidade. 

Estruturado no âmbito da produção legislativa municipal, de um modo geral,

aprecia-se,  portanto,  a  constitucionalidade,  a  legalidade,  a  regimentalidade  e  o

respeito à Legística.

Sobre  a  constitucionalidade,  impende  observar  três  perspectivas

elementares, quais sejam:

I. se  a  matéria  legislativa  proposta  deve  se  encontrar  entre  aquelas

autorizadas  pela  CF/88  aos  Municípios  –  constitucionalidade  formal

orgânica;

II. se  foram  respeitadas  as  regras  quanto  à  iniciativa  para  proposição

1 OLIVEIRA,  L.  H.  S.  Análise  de  Juridicidade  de  Proposições  Legislativas.  Brasília:  Núcleo  de  Estudos  e
Pesquisas/CONLEG/Senado,  agosto/2014  (Texto  para  Discussão  nº  151).  Disponível  em:
www.senado.leg.br/estudos. Acesso em 11 ago. 2014.
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prevista  pela  ordem  jurídico-constitucional  –  constitucionalidade  formal

subjetiva ou propriamente dita; 

III. se  há  compatibilidade  entre  a  matéria  legislativa  proposta  e  o  texto

constitucional  –  constitucionalidade  material,  substancial  ou  objetiva  –,

mormente quanto ao respeito aos direitos fundamentais, cláusulas pétreas,

bloco  de  constitucionalidade,  instituições,  direitos  e  pessoas

constitucionalmente  protegidas,  bem  como  do  respeito  às  normas,

metanormas, fundamentos, objetivos e princípios constitucionais.

Adiante, no que toca à constitucionalidade, estabelece a Constituição da

República Federativa do Brasil:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (grifou-
se)

Salienta-se que aos Municípios compete legislar sobre o peculiar interesse

que envolve a administração municipal. No que diz respeito ao interesse local, “O que

define  e  caracteriza  o  “interesse  local”,  inscrito  como  dogma  constitucional,  é  a

predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União.”2

O insigne Min. do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, na obra

“Direito Constitucional” afirma que o interesse local refere-se àqueles interesses que

disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo

que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União).3

Cabe  assinalar,  neste  ponto,  que  a  autonomia  municipal erige-se  à

condição  de  princípio estruturante da organização institucional do Estado brasileiro,

qualificando-se como prerrogativa política, que, outorgada ao Município pela própria

Constituição  da  República,  somente  por  esta  pode  ser  validamente  limitada,

consoante observa Hely Lopes Meirelles, em obra clássica de nossa literatura jurídica:

“A  Autonomia  não  é  poder  originário.  É  prerrogativa  política  concedida  e
limitada  pela  Constituição  Federal.  Tanto  os  Estados-membros  como  os

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. Editora Malheiros, São Paulo, 2006, p. 91.
3 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. - 34. ed. - São Paulo: Atlas, 2018, pp. 663-664.
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Municípios têm a sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um
poder  de autogoverno  decorrente  da  Soberania  Nacional,  mas  como  um
direito  Publico  subjetivo  de  organizar  o  seu  governo  e  prover  a  sua
Administração,  nos  limites  que  a  Lei  Maior  lhes  traça.  No  regime
constitucional  vigente,  não  nos  parece  que  a  autonomia  municipal  seja
delegação do Estado-membro ao Município para prover a sua Administração.
É  mais  que  delegação;  é  faculdade  política,  reconhecida  na  própria
Constituição  da  República.  Há,  pois,  um  minimum  de  autonomia
constitucional assegurado ao Município, e para cuja utilização não depende a
Comuna de qualquer delegação do Estado-membro.”4

João  Lopes  Guimarães,  eminente  Procurador  de  Justiça  aposentado

vinculado ao Ministério Público de São Paulo, ensina:

O  Município  tem  competência  para  legislar  sobre  questões  de  ‘interesse
local’,  compreendendo-se  por  ‘interesse  local’  toda  matéria  que  seja  de
preponderante relevância para o Município, em relação à União e ao Estado.
Pois bem, ocorre que trânsito, na área municipal, é tipicamente matéria de
interesse local. (Justitia, São Paulo, 59 (vol.181/184), jan./dez., 1998, p. 94-
1185

Verifica-se,  nesse  diapasão,  que,  conforme  a  Magna  Carta  Federal,

compete aos Municípios, suplementar a legislação federal e a estadual no que for

pertinente e lhe couber, vale dizer, no vazio da lei federal ou estadual e no que disser

respeito ao interesse municipal.

A fundamentação paradigmática sobre o tema encontra-se exposta no RE

2404066, julgado em 2003, de Relatoria do emérito ex Ministro do STF, Min. Carlos

Velloso, o qual afirmou ser “Competência municipal para legislar sobre questões que

digam respeito a edificações ou construções realizadas no município: exigência, em

tais  edificações,  de  certos  componentes.  Numa  outra  perspectiva,  exigência  de

equipamentos de segurança, em imóveis destinados ao atendimento do público, para

segurança das pessoas. C.F., art. 30, I. II.”

Assim,  cite-se  o  RE  586224  da  lavra  do  emérito  Min.  Luiz  Fux,  cujo

conteúdo  que  corrobora  com  a  tese  acerca  da  viabilidade  para  que,  na  falta  da

legislação  federal  ou  estadual  e  em  nome  do  interesse  eminentemente  local,  o

4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. Editora Malheiros, São Paulo, 2006, pp. 109-110.
5 Citação extraída do acórdão nº 2002.010323-9, de Araranguá (ACMS). Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
Decisão:  26 de agosto de 2002.  In:  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA -  TJSC. Jurisprudência
Catarinense.  Florianópolis:  TJSC,  vol.  5,  2003.  CD-ROM.  Fonte:  https://emporiododireito.com.br/leitura/a-
competencia-legislativa-do-municipio-decorrente-do-interesse-local-uma-abordagem-historica-doutrinaria-e-
jurisprudencial.
6 RE 240406, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 25/11/2003, DJ 27-02-2004 PP-
00038 EMENT VOL-02141-05 PP-01006.
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Município possa dispor sobre a vergastada matéria, senão veja-se:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  EM  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  ESTADUAL.  LIMITES  DA  COMPETÊNCIA
MUNICIPAL.  LEI  MUNICIPAL  QUE  PROÍBE  A  QUEIMA  DE  PALHA  DE
CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI
MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO DE
PAULÍNIA.  RECONHECIDA  REPERCUSSÃO  GERAL.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, Nº 14, 192,
§ 1º E 193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E
ARTIGOS 23,  VI  E VII,  24,  VI  E 30,  I  E II  DA CRFB.  1. O Município  é
competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no
limite  de  seu  interesse  local  e  desde  que  tal  regramento  seja  e
harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados
(art. 24, VI c/c 30, I e II da CRFB). 2. O Judiciário está inserido na sociedade
e, por este motivo, deve estar atento também aos seus anseios, no sentido de
ter em mente o objetivo de saciar as necessidades, visto que também é um
serviço público. 3. In casu, porquanto inegável conteúdo multidisciplinar da
matéria de fundo, envolvendo questões sociais, econômicas e políticas, não é
permitido a esta Corte se furtar de sua análise para o estabelecimento do
alcance de sua decisão. São elas: (i) a relevante diminuição – progressiva e
planejada – da utilização da queima de cana-de-açúcar; (ii) a impossibilidade
do manejo de máquinas diante da existência de áreas cultiváveis acidentadas;
(iii) cultivo de cana em minifúndios; (iv) trabalhadores com baixa escolaridade;
(v) e a poluição existente independentemente da opção escolhida. 4. Em que
pese a inevitável mecanização total no cultivo da cana, é preciso reduzir ao
máximo o seu aspecto negativo. Assim, diante dos valores sopesados, editou-
se uma lei estadual que cuida da forma que entende ser devida a execução
da necessidade de sua respectiva população. Tal diploma reflete, sem dúvida
alguma,  uma  forma  de  compatibilização  desejável  pela  sociedade,  que,
acrescida ao poder  concedido diretamente  pela  Constituição,  consolida de
sobremaneira  seu  posicionamento  no  mundo  jurídico  estadual  como  um
standard a ser observado e respeitado pelas demais unidades da federação
adstritas  ao  Estado  de  São  Paulo.  5.  Sob  a  perspectiva  estritamente
jurídica, é interessante observar o ensinamento do eminente doutrinador
Hely Lopes Meireles, segundo o qual “se caracteriza pela predominância
e não pela exclusividade do interesse para o município, em relação ao
do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não
seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas
de grau,  e  não de substância."  (Direito  Administrativo Brasileiro.  São
Paulo:  Malheiros  Editores,  1996.  p.  121.)  6.  Função  precípua  do
município,  que  é  atender  diretamente  o  cidadão.  Destarte,  não  é
permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, na qual não
se reconheça o interesse do município em fazer com que sua população
goze de um meio ambiente equilibrado. 7. Entretanto, impossível identificar
interesse local que fundamente a permanência da vigência da lei municipal,
pois  ambos  os  diplomas  legislativos  têm  o  fito  de  resolver  a  mesma
necessidade social, que é a manutenção de um meio ambiente equilibrado no
que tange especificamente a queima da cana-de-açúcar. 8. Distinção entre a
proibição contida na norma questionada e a eliminação progressiva disciplina
na legislação estadual, que gera efeitos totalmente diversos e, caso se opte
pela sua constitucionalidade, acarretará esvaziamento do comando normativo
de  quem  é  competente  para  regular  o  assunto,  levando  ao  completo
descumprimento  do  dever  deste  Supremo  Tribunal  Federal  de  guardar  a
imperatividade da Constituição. 9. Recurso extraordinário conhecido e provido
para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei  Municipal  nº  1.952,  de  20  de
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dezembro de 1995, do Município de Paulínia.7(grifou-se)

São,  portanto,  02  (dois)  os  requisitos  ensejadores  da  competência  do

Município  para  legislar  suplementarmente  à  legislação  federal  ou  estadual:  (i)  o

interesse local  e  (ii)  a  harmonia  entre  a  lei  municipal  e  as  regras  editadas  pelos

demais entes federativos.

Malgrado o entendimento firmado pelo Pretório Excelso, no que diz respeito

à  competência  municipal  para  legislar  em  favor  da  proteção  da  mulher,

suplementando normas gerais protetivas impostas pela União, cabe à Procuradoria,

utilizando-se da técnica do  distinguishing8, apontar o vício que macula o conteúdo

principal da presente proposição.

Não obstante a respeitabilidade do mérito  da proposição,  esta invade a

competências privativas da União para legislar sobre: normas gerais em licitações e

contratos e Direito do Trabalho, senão veja-se.

Estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I  - direito civil,  comercial,  penal,  processual,  eleitoral,  agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho;
(…)
XXVII  -  normas  gerais de  licitação  e  contratação,  em  todas  as
modalidades,  para  as  administrações  públicas  diretas,  autárquicas  e
fundacionais  da  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,
obedecido  o  disposto  no  art.  37,  XXI,  e  para  as  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista,  nos termos do art.  173,  § 1°,  III; II  – a
realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam
os créditos orçamentários ou adicionais;

Ora, é cediço o entendimento de que a norma proposta versa sobre Direito

do Trabalho ao dispor sobre a reserva de 5% das vagas para as mulheres vítimas de

7 RE 586224, Relator(a):   Min.  LUIZ FUX, Tribunal  Pleno, julgado em 05/03/2015,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-085 DIVULG 07-05-2015 PUBLIC 08-05-2015.
8 Portanto, infere-se, abordar da análise interpretativa e analógica feita por parte do juiz, seja ex officio – artigo
489, § 1º V, CPC-, seja por requerimento das partes – art. 489, §1º, VI, CPC –, com o objetivo de verificar se cabe
à aplicação do precedente paradigma no caso sob julgamento.
[...] consiste em uma técnica de confronto do suporte fático precedente com o da demanda a ser julgada, cujo
resultado poderá: a) conduzir à aplicação do precedente no caso concreto, se as eventuais dissemelhanças entre
os casos confrontados não forem consideradas relevantes o suficiente para o afastamento daquele, ou; b) impedir
a aplicação do precedente, acaso as divergências fáticas entre os elementos contrastados apresentem grau de
importância capaz de afastar a incidência daquele.  Por distinguishing, se entende não apenas o método de
confronto entre o precedente e o caso concreto, como, também, o resultado desse confronto, quando
constada diferença entre os elementos comparados. [...] (DIDIER JR.... [et al.], 2016, p. 206, grifo nosso).
Fonte:  https://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/artigo/4699/o-uso-tecnica-distincao-distinguishing-sistema-
precedentes-judiciais-brasileiro
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violência  doméstica  e  familiar  nas  empresas  privadas  prestadoras  de  serviço

contratadas pelo Município de Novo Hamburgo.

Mais a mais, é firme o entendimento no ordenamento jurídico pátrio de que

normas gerais sobre contratação pública deverão ser dispostas pela União (Art. 22,

XXVII,  da  CRFB9),  violando  tal  dispositivo,  por  conseguinte,  norma municipal  que

inove em matéria de ordem geral a respeito das licitações e contratos administrativos

(ADI 3735, Relator(a): Min. Teori Zavascki)10.

Nesse sentido, sobre o vício que macula a proposta normativa, o eminente

doutrinador Pedro Lenza explica:

“Como  o  próprio  nome  induz,  a  inconstitucionalidade  formal,  também
conhecida como nomodinâmica, verifica-se quando a lei ou o ato normativo
infraconstitucional  contiver  algum vício  em sua  “forma”,  ou  seja,  em seu
processo de formação, vale dizer, no processo legislativo de sua elaboração,
ou, ainda, em razão de sua elaboração por autoridade incompetente.11

A  inconstitucionalidade  formal  orgânica  decorre  da  inobservância  da
competência legislativa para a elaboração do ato. Para se ter um exemplo, o
STF entende inconstitucional lei municipal que discipline o uso do cinto de
segurança, já que se trata de competência da União, nos termos do art. 22,
XI, legislar sobre trânsito e transporte.12

Algumas leis são de iniciativa privativa de determinadas pessoas ou órgãos,
só podendo o processo legislativo ser deflagrado por eles, sob pena de se
configurar vício formal de iniciativa, caracterizador da inconstitucionalidade do
referido ato normativo.”13

Corroborando, traz-se julgado proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do

Rio de Janeiro, em ação de Representação de Inconstitucionalidade, a qual almejou a

declaração  de  inconstitucionalidade  da  lei  complementar  do  Município  do  Rio  de

Janeiro, que possui conteúdo análogo à proposta aqui discutida:

EMENTA:  REPRESENTAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -  LEI
COMPLEMENTAR Nº 150/2015 DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, QUE

9 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
(…)
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art.
37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;
10 ADI 3735, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-168  DIVULG 31-07-2017  PUBLIC 01-08-2017
11 LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. – Coleção esquematizado – 24. ed. – São Paulo: Saraiva
Educação, 2020. pp. 398.
12 LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. – Coleção esquematizado – 24. ed. – São Paulo: Saraiva
Educação, 2020. pp. 399.
13 LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. – Coleção esquematizado – 24. ed. – São Paulo: Saraiva
Educação, 2020. pp. 1007.
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DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DE RESERVA DE CINCO POR
CENTO  DE  VAGAS  PARA  MULHERES  NAS  EMPRESAS  DE
CONSTRUÇÃO  CIVIL  PRIVADAS  E  EMPRESAS  PRESTADORAS  DE
SERVIÇOS CONTRATADAS  PELA PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO
PARA  REALIZAÇÃO  DE  OBRAS  PÚBLICAS  -  NORMA  QUE  INSTITUI
REGRAS  GERAIS  SOBRE  LICITAÇÃO  E  CONTRATAÇÃO
ADMINISTRATIVA  E  DE  DIREITO  TRABALHISTA  -  VIOLAÇÃO  À
RESERVA  DE  INICIATIVA  DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO  EM
MATÉRIA  DA  ADMINSTRAÇÃO  E  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  -  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  LOCAL  -
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE
NORMAS  GERAIS  DE  LICITAÇÃO  E  DIREITO  DO  TRABALHO  -
PROCEDÊNCIA  DA  REPRESENTAÇÃO  PARA  DECLARAR  A
INCONSTITUCIONALIDADE TOTAL DA LEI  Nº  150/2015 DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO.14 (grifou-se)

Por  isso,  com  relação  à  iniciativa  orgânica  para  deflagrar  o  processo

legislativo, salienta-se não ter sido observado o pacto federativo e a disposição das

competências por predominância de interesse – à União editar as normas de interesse

geral; ao estado, as de interesse regional; e, finalmente, ao município, as de interesse

local  –,  haja  vista  que  a  competência  para  propor  normas  gerais  no  tocante  às

licitações e contratações públicas e àquelas sobre Direito do Trabalho pertencem à

União.

Por derradeiro – todavia não menos importante – há real necessidade de se

observar a ciência da Legística, como fundamento de legitimidade na criação da futura

norma jurídica.

A  Teoria  da  Legislação,  Legística  ou  Legisprudência  são  todos  termos

usados para designar uma disciplina que visa estudar o fenômeno legislativo e a lei

“em  todas  as  suas  dimensões”15,  inclusive,  seus  efeitos  concretos  observáveis

socialmente,  advindo  daí  sua  natureza  interdisciplinar,  socorrendo-se  de

conhecimentos  das  áreas  de  Filosofia  do  Direito,  Direito  Constitucional,  Ciência

Política,  Ciência  da  Administração,  Economia,  Sociologia,  Sociologia  Jurídica,

Metódica Jurídica, Linguística, Estatística, entre outras.

Conforme  o  jurista  Luís  Fernando  Machado,  no  artigo  intitulado  de

Legística Para Aprimorar As Leis Brasileiras16: ‘particularmente, ao direito, não basta

que  uma norma  seja  válida,  mas  também que  seja  cabalmente  apreendida  e  se

14 0034514-52.2015.8.19.0000 - DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Des(a). ANTONIO JOSE FERREIRA
CARVALHO - Julgamento: 23/05/2016 - OE - SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL
15 .ALMEIDA, 2009, pp. 84,85.
16 MACHADO, Luís Fernando Pires. Legística para aprimorar as leis brasileiras. Disponível em:
link. https://www.academia.edu/37012859/LEG%C3%8DSTICA_PARA_APRIMORAR_AS_LEIS_BRASILEIRAS.
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encontre em condições para produzir, de forma adequada, os efeitos jurídicos a que

se propôs. Assim, o princípio da segurança jurídica marca os objetivos centrais da

legística, cujos critérios metódicos intentam assegurar clareza, coerência interna e

sistematicidade na redação dos atos legislativos, bem como de cognoscibilidade do

direito produzido.”

Em suma, ela é fruto do deslocamento do enfoque da ciência jurídica da lei

posta  para  o  processo da lei  em formação (lege ferenda),  do  ponto de vista  sua

legitimidade, efetividade e eficiência.

Impende frisar,  portanto, a necessidade de verificação se de fato houve

análise de questões norteadoras para a formação da norma jurídica – avaliação  ex

ante ou prospectiva – tais como:

a) Deve ser proposta edição de lei?
b) A matéria a ser regulada está submetida ao princípio da reserva legal?
c) O momento é oportuno para a criação da norma?
d) Quais são as situações-problema e os outros contextos correlatos que
devem ainda  ser  considerados  e  pesquisados?  Por  que,  então,  deve  ser
tomada alguma providência neste momento?
e) Trata-se de competência privativa?
f) Trata-se de caso de competência concorrente?
g) Com relação ao diagnóstico, qual é o objetivo pretendido pela norma?
h) O que poderá acontecer se nada for feito? (Exemplo: o problema se
agravará? Permanecerá estável? Poderá ser superado pela própria dinâmica
social, sem a intervenção do Estado? Com que consequências?)
i) Quais são as despesas indiretas dos entes públicos com a medida?
Quantos servidores públicos terão de ser  alocados para atender as novas
exigências e qual é o custo estimado com eles? Qual o acréscimo previsto
para a despesa de custeio?
j) Há previsão orçamentária suficiente e específica para a despesa? É
necessária a alteração prévia da legislação orçamentária?
k) Quais são as alternativas disponíveis?
l) O ato normativo é exequível? Fiscalizável?
m) A administração pública pode adaptar-se às medidas? Pode fiscalizar o
cumprimento da futura norma?

Este órgão jurídico aconselha os parlamentares e as comissões a refletir

sobre aspectos importantes sobre a proposta normativa, tais como:

– O legislador, cujo conteúdo versa sobre a reserva de vagas de empregos

para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nas empresas prestadoras de

serviços  contratadas  pelo  Município,  considerou  aspectos  de  sigilosidade  que
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envolvem as mulheres vítimas de violência doméstico familiar?

– O legislador não acredita que isso, em vez de ajudar na manutenção de

emprego, poderia trazer prejuízo no sentido de demissões ou mesmo na criação de

discriminações no interior das empresas particulares?

– Haveria um método eficaz para fiscalização da legislação?

– o percentual  de  5% envolve  alguma baliza,  indicador,  estudo técnico,

pesquisa que demonstre que tal percentual é o mais adequado, ou seria melhor 10%,

15%, 20%?

–  Mulheres  na  situação  de  hipervulnerabilidade  –  vítimas  de  violência

doméstica – foram consultadas, houve a oitiva de uma comunidade, ou um grupo, ou

mesmo profissionais que trabalham diariamente envolvidos com o assunto?

III. Conclusão

Diante do todo exposto, relativamente ao Exame de Juridicidade, entende-

se ser, o PL n.º 86/2021, Antijurídico, haja vista o vício nomodinâmico (natureza formal

orgânica) que o contamina, já que a matéria em voga pertence constitucionalmente à

iniciativa da União para o estabelecimento de normas gerais em licitações e contratos

e Direito do Trabalho, impossibilitando que o Município esgote o conteúdo normativo

no primeiro caso e disponha, de qualquer  modo,  no segundo caso,  a  pretexto de

suposto interesse local ou suplementação(complementação) de legislação federal ou

estadual.

Logo,  pela  gravidade  e  extensão que  contaminam  a  integralidade  da

proposição,  o  prosseguimento  do  processo  legislativo  poderá  ser  obstado  pela

Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  (COJUR),  tendo  em  vista  serem

insanáveis os vícios apontados.

Finalmente,  convém  salientar  que,  ressalvadas  as  hipóteses  excetivas

contidas no regimento interno, a matéria estará apta à inclusão na ordem do dia a

partir da quinta sessão ordinária subsequente à leitura no expediente. Nesse sentido é

o disposto no art. 150, §7º, do Regimento Interno17.

17 Art. 150.
(…)
§7º.  Qualquer projeto somente poderá ser incluído para apreciar na Ordem do Dia a partir  da quinta Sessão
Ordinária subseqüente àquela em que tenha sido lido no Expediente, salvo deliberação em contrário, aprovada por
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É o expedito parecer que se submete à apreciação.

Novo Hamburgo, 25 de outubro de 2021.

Wedner Lacerda
Procurador

OAB/RS n.º 95.106

Deiwid Amaral da Luz
Procurador-Geral

OAB/RS n.º 95.241

2/3 (dois terços) dos Vereadores.
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